[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA


pgj@mp.rs.gov.br

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

PROCESSO N.º 70064606221 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MATEUS DA COSTA LANGE, DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA BRIGADA MILITAR, CHEFE DA DIVISÃO DE RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA BRIGADA MILITAR E JUIZ(A) DE DIREITO

RELATORA: DESA. DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Concurso Público para o ingresso no Curso Básico de Oficiais de Saúde da Brigada Militar – CBOS. Item 3.2 do Edital DA/DRESA nº CBOS 001/2014.  Fixação do limite etário de 29 anos de idade para a inscrição no certame. Afronta ao princípio constitucional da razoabilidade. PARECER PELA PROCEDÊNCIA, DECLARANDO-SE A INCONSTITUCIONALIDADE EM CARÁTER INCIDENTAL.
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, quando da análise do recurso de apelação interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que concedeu a segurança, postulada por Mateus da Costa Lange, e tornou definitiva a tutela antecipada concedida para permitir a inscrição do impetrante no concurso público para o ingresso no curso básico de oficiais de saúde – CBOS da Brigada Militar e a participação em todas as fases, inclusive, no curso de formação, no caso de aprovação.

O recurso foi recebido no seu efeito devolutivo (fl. 90), tendo a parte autora ofertado contrarrazões (fls. 92/96).

O Doutor André Cipele, Procurador de Justiça, manifestou-se nos autos pelo conhecimento e desprovimento do recurso, bem como pela manutenção da sentença que concedeu a segurança, em reexame necessário (fls. 98/100).  

Distribuídos os autos à Quarta Câmara Cível, o eminente Relator, Desembargador Eduardo Uhlein, lançou voto no sentido da remessa do processo ao colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal e do artigo 209 do Regimento Interno dessa Corte, para enfrentamento da tese de inconstitucionalidade da limitação etária para o ingresso no Curso Básico de Oficiais da Saúde, constante no artigo 2º, inciso XI, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12.307/2005, o que foi acolhido à unanimidade (fls. 102/107).

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Calha registrar, de início, que o exame diz com a impossibilidade, em tese, de fixação de idade máxima – 29 anos –como requisito para a inscrição no concurso público para o ingresso no Curso Básico de Oficiais da Saúde da Brigada Militar.
 O autor, Mateus da Costa Lange, impetrou mandado de segurança contra ato do Diretor do Departamento Administrativo e do Chefe da Divisão de Recrutamento, Seleção e Acompanhamento da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, que indeferiram a sua inscrição prévia no certame, em razão do não cumprimento do requisito 3.2 do edital, que assim dispõe:
3. REQUISITOS PARA INGRESSO/INCLUSÃO NA BRIGADA MILITAR

(...)

3.2 Ter no máximo 29 (vinte e nove) anos de idade, até o último dia da inscrição para o concurso.

A Constituição Federal veda, de forma explícita, qualquer discriminação em razão de sexo, cor, estado civil e idade, como no caso ora em apreço, notadamente no que se refere aos direitos dos trabalhadores, nestes termos:

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

No mesmo sentido, preconiza a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 29, inciso XIV, in verbis: 

Art. 29 - São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)

XIV - proibição de diferenças de remuneração, de exercício de funções e de critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

Contudo, tais regras não são absolutas, na medida em que o artigo 39, parágrafo 3º
, da Carta Federal as excepciona, determinando que pode a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

Também no seu artigo 37, inciso I
, a Constituição Federal remete à lei infraconstitucional a imposição de requisitos que deverão ser obedecidos pelos candidatos, tendo em vista as peculiaridades de determinados cargos e funções públicas. 

Além disso, o artigo 42
, caput, e parágrafo 1º
, cumulados com o artigo 142
, 3º
, inciso X
, da Constituição Federal, determinam que a Lei disporá sobre os requistos para o ingresso nas Forças Armadas considerando as peculiaridades de suas atividades.
Assim, pela interpretação sistemática das disposições constitucionais acerca do tema, resta claro que o ingresso no serviço público somente pode ser obstaculizado, em face da imposição de limite de idade, nas hipóteses em que a razoabilidade assim indicar. 

Como corolário, para que se possa verificar a razoabilidade na fixação de limite máximo de idade para o ingresso, no caso, ao quadro de servidores da Brigada Militar, faz-se necessária a análise das atribuições previstas ao cargo, a fim de que seja aferida eventual incompatibilidade do seu exercício por pessoas que contam com idade acima do limite estabelecido. 
No caso dos autos, as atribuições funcionais para o cargo de Veterinário, opção do impetrante, estão assim discriminadas:

2.1.2.9.4 VETERINÁRIO Exercício de atividade de controle sanitário dos animais, Planejamento, controle, supervisão e execução de ações em saúde animal; Atendimento em Formações Veterinárias Regimentais e Coudelaria da Serra; Acompanhamento de operações Policiais Militares, tais como: reintegrações de posse, conflitos urbanos, agrários e em presídios, etc., sempre que tiver utilização de animais; Realizar mapas de controle sanitário e documentos referentes à carga e descarga de animais; Gestão de recursos logísticos, patrimonial, financeiro e operacional das instituições hospitalares; Participação de ações preventivas de saúde, educação continuada; Elaboração de escalas de serviços e escalas especiais: Participação no planejamento, organização e implementação de auditorias dos serviços de saúde; Participação e organização das Juntas Médicas de saúde; participação dos projetos e reformas das unidades do Departamento de Saúde;
Conforme se observa, não há, na descrição das atribuições, qualquer situação excepcional que justifique a limitação, para o ingresso no Curso Básico de Oficiais de Saúde da Brigada Militar, de cidadãos com mais de vinte e nove anos de idade. 
Ademais, embora o cargo de Veterinário exija formação específica, não reclama, a princípio, vigor físico, vez que as atribuições a ser desempenhadas não são aquelas típicas do serviço militar, podendo ser realizadas por qualquer pessoa maior de 29 anos de idade, desde que em condições normais de saúde, o que pode ser apurado por exames médicos pertinentes. 

A respeito da matéria, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado firmou o entendimento de que a previsão de limite máximo de idade é possível, desde que encontre correspondência com as tarefas a serem realizadas pelo servidor, exigindo-lhe condições físicas que se debilitam com o avanço da idade, na senda dos seguintes julgados: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRIGADA MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. LIMITE DE IDADE. MÉDICO. A limitação etária imposta para inscrição em concurso público deve obedecer ao princípio da razoabilidade lógica e justificativa racional, atendendo a natureza das funções. O cargo almejado pela agravante relacionado à área da saúde (Médico) exige formação específica, mas não reclama, a princípio, vigor físico (como ocorre, em relação ao cargo de Soldado), na medida em que as atribuições a ser desempenhadas por esses servidores não são aquelas típicas do serviço militar. Dessa forma, não se revela razoável que a idade máxima de 29 anos se constitua requisito indispensável em razão da natureza e das atribuições do cargo almejado pela recorrente (Capitão Médico). AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, POR MAIORIA. (Agravo de Instrumento Nº 70060676392, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 26/11/2014)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. LIMITE DE IDADE. BRIGADA MILITAR. DENTISTA. A limitação etária imposta para inscrição em concurso público deve obedecer ao princípio da razoabilidade lógica e justificativa racional, atendendo a natureza das funções. Contudo, o cargo almejado pelo impetrante relacionado à área da saúde (cirurgião dentista) exige formação específica, mas não reclama, a princípio, vigor físico (como ocorre, em relação ao cargo de Soldado), na medida em que as atribuições a ser desempenhadas por esses servidores não são aquelas típicas do serviço militar. Dessa forma, não se revela razoável que a idade (29anos) se constitua requisito indispensável em razão da natureza e das atribuições do cargo almejado pelo impetrante. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, POR MAIORIA. (Agravo de Instrumento Nº 70060810165, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 29/10/2014)
Por sua vez, Supremo Tribunal Federal, tem o entendimento pacificado de que a imposição de limite etário para ingresso no serviço público somente se justifica em face das exceções constitucionais ou de situações concretas específicas:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO DA POLÍCIA MILITAR. TESTE DE ESFORÇO FÍSICO POR FAIXA ETÁRIA: EXIGÊNCIA DESARRAZOADA, NO CASO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E LEGALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal entende que a restrição da admissão a cargos públicos a partir da idade somente se justifica se previsto em lei e quando situações concretas exigem um limite razoável, tendo em conta o grau de esforço a ser desenvolvido pelo ocupante do cargo ou função. No caso, se mostra desarrazoada a exigência de teste de esforço físico com critérios diferenciados em razão da faixa etária. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (RE 523737 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 22/06/2010, DJe-145 DIVULG 05-08-2010 PUBLIC 06-08-2010 EMENT VOL-02409-07 PP-01500) 

A própria Corte Superior, após reiterado exame da matéria, editou a Súmula n.º 683, determinando que:

O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7.º, XXX, da Constituição quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

Portanto, na esteira do entendimento jurídico consolidado nos Tribunais, considerando que o cargo de Veterinário da Brigada Militar não apresenta nenhuma característica excepcional, que torne aceitável a fixação do limite etário de 29 anos de idade, a restrição imposta revela-se inconstitucional, por afronta ao princípio da razoabilidade.
3. Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados, para os fins de ver reconhecida a inconstitucionalidade do item 3.2 do Edital DA/DRESA nº CBOS 001/2014, que estabelece a idade limite de 29 anos para a admissão no Curso Básico de Oficiais de Saúde da Brigada Militar – CBOS. 
Porto Alegre, 13 de maio de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
LERM/TSB
� Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.


[...]


§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 


I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 


� Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 








� § 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores.


� Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.


� § 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:  


� X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra.
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